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CÂMARA MUNICIPAL DE QUISSAMÃ
EDITAL DISPENSA ELETRÔNICA Nº 17/2026 
 
DECLARAÇÃO CONJUNTA

Assunto: CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  LICENÇA  DE 
SOFTWARE  DE  PROTEÇÃO  DIGITAL  PARA  ESTAÇÕES  DE  TRABALHO  E/OU  SERVIDORES, 
DESTINADA  À  PREVENÇÃO,  DETECÇÃO  E  REMOÇÃO  DE  VÍRUS,  MALWARES,  RANSOMWARE, 
SPYWARE  E  DEMAIS  AMEAÇAS  CIBERNÉTICAS,  CONFORME  CONDIÇÕES,  QUANTIDADES  E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS, VISANDO 
ATENDER AS NECESSIDADES DESTA CASA LEGISLATIVA POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 
CONFORME  CONDIÇÕES,  QUANTIDADES  E  EXIGÊNCIAS  ESTABELECIDAS  NO  TERMO  DE 
REFERÊNCIA.

A  empresa  ________________________________________________________________,  inscrita  no 
CNPJ  sob  o  n°  _______________________,  sediada  na  Rua  ________________ 
Bairro_________________  no  Município  __________________  UF______  por  intermédio  de  seu 
representante  legal  o(a)  Sr(a)  _____________________________________   portador(a)  da  Carteira  de 
Identidade – RG nº ______________ e do CPF nº _________________

DECLARA PARA FINS DE PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO:

1. Que inexistem fatos impeditivos para habilitação no certame, bem como qualquer impedimento legal 
para licitar ou contratar com a Administração e ciente da obrigatoriedade de declarar fatos supervenientes 
posteriores, nos termos do artigo 14, III, da Lei nº 14.133/21.

2. Que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do artigo 14, IV, da Lei nº 14.133/21.

3. Que  atende  aos  requisitos  de  habilitação  e  que  responderá  pela  veracidade  das  informações 
prestadas, nos termos do artigo 63, I, da Lei nº 14.133/21.

4. Que cumpre, caso aplicável, as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do artigo 63, 
IV, da Lei nº 14.133/21.

5. Que, sob pena de desclassificação, apresenta proposta econômica compreendendo a integralidade 
dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega da proposta, nos termos do artigo 63, § 1º, da Lei nº 14.133/21.

6. Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação e está ciente das normas contidas no ETP e/ou Termo de Referência e/ ou 
Edital e seus anexos, nos termos do artigo 67, VI, da Lei nº 14.133/21.

7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 68, VI da 
Lei nº 14.133/21 e 7°, XXXIII, da Constituição Federal.

8. Que ao longo de toda a execução do contrato, caso aplicável, cumprirá a reserva de cargos prevista 
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em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas  de  cargos  previstas  em outras  normas  específicas,  sendo  que  seu  descumprimento  constitui 
hipótese de rescisão, nos termos do artigo 116 c/c 137, IX, da Lei nº 14.133/21.

9. Que  tem ciência  que  é  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, nos termos do artigo 119 da Lei nº 14.133/21.

10. Que tem ciência que será responsabilizado administrativamente em caso de praticar as infrações 
previstas no artigo 155, sendo aplicadas as sansões previstas no artigo 156, da Lei nº 14.133/21.

11. Que não pesa contra si declaração de inidoneidade, expedida por nenhum órgão da administração 
pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do artigo 156, inciso IV da Lei nº 14.133/21.

__________________, ____  de ________________________ de ______

(Local e Data)

___________________________________ 
Assinatura do Representante Legal
(Carimbo do CNPJ da Empresa)


